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ERRATA
 EDITAL 180/2022

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 112/2022

O Município de Xangri-Lá torna público para conhecimento dos interessados a ERRATA
referente  ao  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  112/2022 para  CONTRATAÇÃO  DE  LEILOEIRO
PÚBLICO OFICIAL, PARA ALIENAÇÃO DE BENS INSERVÍVEIS DE PROPRIEDADE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE XANGRI-LÁ/RS.

Através da presente ERRATA, passa-se a esclarecer:

Onde se lê:

9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Cédula de identidade de, pelo menos, um dos representantes legais da empresa constantes no contrato
social ou documento equivalente.
b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicílio da
Licitante.
d) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Negativa
de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida Ativa para com a
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
h) Certidão que prove a regularidade para com a  Fazenda Estadual e  Municipal (de tributos gerais) da
jurisdição fiscal do estabelecimento da licitante.
i) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
j) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação.
k) Declaração de menores conforme disposto no Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, e no Art. 27, V da
Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e  não emprega menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.
l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
m) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

Leia-se:
9.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA

9.1.1.1 PARA PESSOAS JURÍDICAS:
a) Cédula de identidade de, pelo menos, um dos representantes legais da empresa constantes no contrato
social ou documento equivalente.
b)  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.
c) Registro comercial, no caso de empresa individual, perante a Junta Comercial, da sede ou domicílio da
Licitante.
d) No caso de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores.



e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir.
f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, consistente na apresentação da Certidão Negativa
de Débito expedida pela Secretaria da Receita Federal e da Certidão Negativa de Dívida Ativa para com a
União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
h) Certidão que prove a regularidade para com a  Fazenda Estadual e  Municipal (de tributos gerais) da
jurisdição fiscal do estabelecimento da licitante.
i) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
j) Declaração, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação.
k) Declaração de menores conforme disposto no Art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, e no Art. 27, V da
Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre e  não emprega menor de
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.
l) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
m) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.

9.1.1.2 PARA PESSOAS FÍSICAS:
a) Prova de inscrição no Registro Geral (Cédula de Identidade);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
c) Prova de inscrição junto ao INSS;
d) Certidão negativa de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;
e) Certidão Negativa de Impostos e taxas devidas para o Município de Xangri-Lá, emitida pela Secretaria da
Fazenda, com validade na data da habilitação;
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
g) Declaração de idoneidade;
h) Certidão Negativa Estadual (Pessoa Física) emitida pela Receita Estadual,  com validade na data da
habilitação;
i) Certidão Negativa Federal (Pessoa Física) emitida pela Secretaria da Receita Federal, com validade na
data da habilitação;
j) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99).

Maiores  informações  poderão  ser  obtidas  junto  ao  Executivo  por  meio  dos  sítios
www.xangrila.rs.gov.br ou www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Xangri-Lá, 26 de maio de 2022.

Celso Bassani Barbosa
Prefeito 
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